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RELAÇÃO Nº 74/2008 – 2ª Câmara

Relator - Auditor ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO

ACÓRDÃO Nº 3587/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, e arts. 3º, §§ 6º e 7º; e 7º, da Resolução/TCU nº 206/2007, e no subitem 9.4 do Acórdão nº 420/2007-TCU-Plenário, em: 

a) considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação para fins de registro do ato de Elza Oliveira Esteves, CPF nº 001.907.305-44 (fls. 7/11), por força da cessação do respectivo efeito financeiro, motivada pelo falecimento de sua beneficiária; 

b) considerar prejudicada, por inépcia, a apreciação para fins de registro dos atos de Deusdedith dos Santos Teixeira, CPF nº 110.520.315-87 (fls. 2/6);  Helena Guelber Neves, CPF nº  006.902.106-63 (fls. 12/16); Maria Etelvina de Jesus, CPF nº 036.340.005-20 (fls. 17/21); Maria Romana Guimarães da Costa, CPF nº 030.671.225-34 (fls. 22/26); e Sonia da Silva Jorge, CPF nº 003.661.025-91 (fls. 38/42); e

c) considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, sem prejuízo das seguintes recomendações, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.904/2008-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Mario de Almeida Lima (043.477.495-20); Mario de Almeida Lima (043.477.495-20); e Yola Marcia Novaes (076.716.365-68). 


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 5ª Região/BA - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Recomendações:


1.5.1. ao Tribunal Regional do Trabalho 5ª Região/BA que:


1.5.1.1. providencie, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da ciência deste Acórdão, novo cadastramento no sistema Sisac, dos atos de Deusdedith dos Santos Teixeira, Helena Guelber Neves, Maria Etelvina de Jesus, Maria Romana Guimarães da Costa e Sonia da Silva Jorge, tendo em vista que não houve o preenchimento do quadro de discriminação dos tempos em funções comissionadas;


1.5.1.2. observe o correto preenchimento do formulário de concessão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações necessárias ao correto exame dos atos, bem como garantindo a consistência dos dados fornecidos, sob pena de aplicação das sanções previstas no art. 6º da IN TCU nº 55/2007.

ACÓRDÃO Nº 3588/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.930/2008-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Antonio Pérsio Patrício Silvestre (014.308.748-72); Antonio Brasil Neto (043.387.408-25); Luci Ura (056.320.648-91); Maria Aurea Franco Koronfli (151.250.698-25); Benigna Consolata Verona Eufrasio de Paula (152.526.636-53); Maria Aparecida dos Santos (258.782.477-04); Natalia Shiratsu (285.122.358-53); Miriam Rosely Zulli Lambert (359.703.248-68); Maria Celia Neubauer (485.802.018-53); Dirce Montanari dos Santos (494.824.678-68); Nely Godinho de Oliveira (615.809.108-15); Nadia da Graça Molinas (634.970.428-20); Cleuza Ferreira da Silva (769.977.158-34); e Marli Teresinha Roque (797.671.928-91).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região/SP - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3589/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, e no art. 6º, § 1º da Resolução/TCU nº 206/2007, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, fazendo-se a determinação sugerida, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.901/2008-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessadas: Maristela Francisca Martins (246.205.219-49); e Maria Salete da Silva Pinheiro (346.999.029-87).


1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA/SC -  MDA


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinação:


1.5.1. ao INCRA/SC que retifique os atos de abono provisório das inativas Maria Salete da Silva Pinheiro (fls. 2/6) e Maristela Francisca Martins (fls. 7/11), fazendo constar a exclusão da parcela da VPI de que trata a Lei nº 10.698/2003.

ACÓRDÃO Nº 3590/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, e arts. 3º, §§ 6º e 7º; e 7º, da Resolução/TCU nº 206/2007, e no subitem 9.4 do Acórdão nº 420/2007-TCU-Plenário, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação para fins de registro do ato de Zuleide Lessa Filippi, CPF nº 108.202.485-68 (fls. 120/5); por força da cessação dos respectivos efeitos financeiros, motivada pelo falecimento de sua beneficiária; considerar prejudicada, por inépcia, a apreciação para fins de registro do ato de Janete Sanches da Silva Ataide, CPF nº 110.816.605-97 (fls. 58/63); e considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, sem prejuízo das recomendações propostas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.639/2008-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Jose Lazaro Valije Sestelo (003.288.125-87); Cleilson Jurandy de Lima (004.520.925-15); Agmar Andrade Monteiro Leite (016.365.535-91); Edna Rosa Amaral dos Santos (017.673.645-04); Jairo Everton Moreira Cunha (017.968.365-91); Edvan da Silva Menezes (024.550.995-04); Oscar Gonçalves (035.585.415-53); Jacy Bartolomeu Muniz Pereira (039.644.505-53); Maria Amalia Aquino Maranhão (039.943.501-82); Maria da Conceição Figueiredo Brasil (055.284.885-91); Moacyr Bastos Tinoco (061.961.875-20); Moacyr Bastos Tinoco (061.961.875-20); Moacyr Bastos Tinoco (061.961.875-20); Maria Adelaide Soares Peixoto (076.642.905-97); Eliane Caetano da Silva (098.891.675-49); e Jasmita Romeu Monteiro (152.292.385-34).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 5ª Região/BA - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Recomendações:

1.5.1. ao Tribunal Regional do Trabalho 5ª Região/BA que:

1.5.1.1. providencie, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da ciência deste Acórdão, novo cadastramento no sistema Sisac, do ato de Janete Sanches da Silva Ataide, CPF nº 110.816.605-97, tendo em vista a ausência de informação, no anexo II, da discriminação dos tempos em funções comissionadas (campos 6,7 e 8);

1.5.1.2. observe o correto preenchimento do formulário de concessão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações necessárias ao correto exame dos atos, bem como garantindo a consistência dos dados fornecidos, sob pena de aplicação das sanções previstas no art. 6º da IN/TCU nº 55/2007. 

ACÓRDÃO Nº 3591/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.641/2008-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Maria Nilda Martos Araujo (032.211.228-10); Darcy Pessoa de Araujo (059.557.008-97); Tereza Cristina Taveira Lemos (072.823.701-68); Soely Aparecida Cecato (539.727.088-15); e Miriam Aparecida Torello Teixeira Nogueira (819.721.808-00).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 15ª Região/Campinas/SP - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3592/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.650/2008-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Salamir Tércio Nogueira de Brito (001.103.882-91); Raimundo Nonato da Silva (003.470.272-53); Raimundo Nonato da Silva (003.470.272-53); Ademarina Ferreira Nunes (008.102.072-49); Ademarina Ferreira Nunes (008.102.072-49); José Cavalcante da Silva (008.533.992-04); Milton Alencar Vieira (010.155.162-20); Milton Alencar Vieira (010.155.162-20); Maria de Fátima Vasconcelos Penna (010.341.542-49); José Raimundo Navegantes (012.915.052-53); Raimundo Nonato Mota de Souza (014.352.562-04); Raimundo Nonato Mota de Souza (014.352.562-04); João Alves de Araujo (014.861.362-49); Wanda Fernandez Orofino Pinto (024.106.482-15); Descartes Furtado de Araújo (028.756.242-53); Maria Auxiliadora Sirotheau Pinheiro (033.065.772-00); Maria Auxiliadora Sirotheau Pinheiro (033.065.772-00); Ruth Helena Von Paumgartten Klautau (036.558.302-20); Ruth Helena Von Paumgartten Klautau  (036.558.302-20); Yoshie Ichihara (037.413.972-53); Yoshié Ichihara (037.413.972-53); Maria Lucia Antunes Costa (039.472.462-34); Maria Lúcia Antunes Costa (039.472.462-34); Maria Livina Monteiro Barbosa (048.031.322-91); Denise Ferreira de Souza (049.163.362-91); Denise Ferreira de Souza (049.163.362-91); Maria da Graça Meira Abnader  (055.600.202-49); Magali Daibes Marques da Conceição (084.358.802-06); Magali Daibes Marques da Conceição (084.358.802-06); e Helena da Costa Paredes (098.675.202-97).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 8ª Região/PA - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3593/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, e art. 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução nº 206/2007, c/c o subitem 9.4 do Acórdão nº 420/2007-TCU-Plenário, em considerar prejudicada, por inépcia, a apreciação para fins de registro do ato de Lucia Maria Moreira de Castro e Silva CPF nº 344.365.967-53 (fls. 14/19); e considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, sem prejuízo das recomendações propostas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.662/2008-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Yvonne Zanelli Bondim (046.737.787-15); Theophilo Daher (076.185.817-20); Maria Alcina Silva Vizeu (116.721.967-87); Marilena Marinho de Moraes (161.136.597-04); Jorge Augusto de Souza (270.956.067-49); Maurício Bueno Sussekind (548.348.487-87); e Aurea Rocha Trés (717.384.107-06).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 1ª Região/RJ - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Recomendações:

1.5.1. ao Tribunal Regional do Trabalho 1ª Região/RJ que:

1.5.1.1. providencie, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da ciência deste Acórdão, novo cadastramento no sistema Sisac, do ato de Lucia Maria Moreira de Castro e Silva CPF nº 344.365.967-53, tendo em vista a ausência de informação, no anexo II, da discriminação dos tempos em funções comissionadas (campos 6,7 e 8);

1.5.1.2. observe o correto preenchimento do formulário de concessão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações necessárias ao correto exame dos atos, bem como garantindo a consistência dos dados fornecidos, sob pena de aplicação das sanções previstas no art. 6º da IN/TCU nº 55/2007. 

ACÓRDÃO Nº 3594/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.663/2008-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessadas: Diana da Silva (020.121.629-91); Maria Albertina Costa Nunes (215.677.519-20); e Magali Aparecida Crippa Lemos (587.492.419-15).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 12ª Região/SC - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3595/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, e art. 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução nº 206/2007, c/c o subitem 9.4 do Acórdão nº 420/2007-TCU-Plenário, em considerar prejudicadas, por inépcia, as apreciações para fins de registro dos atos a seguir relacionados, sem prejuízo das recomendações propostas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.570/2008-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Cornélio Kuhn (001.777.760-72); Edgar Freiberger (002.545.330-00); Helena D'Avila Rodrigues (003.208.200-25); Maria Ines Sampe Vargas (006.133.390-53); Maria Elys Trindade (006.455.590-91); Tulio Flores (012.641.170-00); Iolanda Garcia Viola (013.075.170-72); Odilon Vitoria Betanzos (066.886.400-15); José Marcos Pedroso Azambuja (132.399.370-34); Julita Teresinha Argenta (173.922.680-15); Marylene Pinheiro Silveira (204.477.440-20); e Marlene Luizinha Bertelli Flores (214.107.200-04).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 4ª Região/RS - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Recomendações:


1.5.1. ao Tribunal Regional do Trabalho 4ª Região/RS que: 


1.5.1.1. providencie, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da ciência deste Acórdão, novo cadastramento no Sistema Sisac dos atos que tiveram suas apreciações prejudicadas por meio desta deliberação, tendo em vista a ausência da discriminação das funções exercidas no campo “discriminação dos tempos em funções comissionadas”, uma vez que consta parcela de funções no campo “dados de vantagens”, incluído no anexo II;


1.5.1.2. observe o correto preenchimento do formulário de concessão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações necessárias ao correto exame dos atos, bem como garantindo a consistência dos dados fornecidos, sob pena de aplicação das sanções previstas no art. 6º da IN TCU nº 55/2007.

ACÓRDÃO Nº 3596/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, e art. 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução nº 206/2007, c/c o subitem 9.4 do Acórdão nº 420/2007-TCU-Plenário, em considerar prejudicadas, por inépcia, as apreciações para fins de registro dos atos a seguir relacionados, sem prejuízo das recomendações propostas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-017.245/2008-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Maria Gilda Tostes Figueiredo (026.266.167-53); Ana Luzia de Souza Faver (082.005.647-20); Leia Maria Sobreira Prudente (182.305.207-04); e Marlene Rocha (209.443.737-04).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 1ª Região/RJ - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Recomendações:


1.5.1. ao Tribunal Regional do Trabalho 1ª Região/RJ que:


1.5.1.1. providencie, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da ciência deste Acórdão, novo cadastramento no sistema Sisac dos atos que tiveram suas apreciações prejudicadas por meio desta deliberação, tendo em vista a ausência da discriminação das funções exercidas no campo “discriminação dos tempos em funções comissionadas”, uma vez que consta parcela de funções no campo “dados de vantagens”, incluído no anexo II;


1.5.1.2. observe o correto preenchimento do formulário de concessão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações necessárias ao correto exame dos atos, bem como garantindo a consistência dos dados fornecidos, sob pena de aplicação das sanções previstas no art. 6º da IN TCU nº 55/2007.

ACÓRDÃO Nº 3597/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, fazendo-se as seguintes determinações,  de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.175/2008-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ivânia Araújo Férrer (088.762.233-04); Elzenir Lauande Franco (124.632.993-04); Antônio Eufrásio de Araújo Cosmo (150.965.518-22); Manuel Portela Junior (194.655.303-44); Francisco Antônio da Silva Fortuna (324.404.723-87); Robério Tavares Nogueira (366.605.663-68); Robsneia de Paula Machado Souza (366.652.235-15); Antonio Carlos dos Santos (670.146.743-15); Maria Reneide Fernandes Vieira (699.828.133-15); Kelli Pinheiro Rodrigues (774.372.253-87); Konrad Saraiva Mota (841.976.763-87); e Ana  Jouse Tomaz Fonseca (925.668.983-91).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 7ª Região/CE - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações: 


1.5.1.  ao Recursos Humanos do Tribunal Regional do Trabalho 7ª Região/CE para que passe a observar rigorosamente os prazos previstos no art. 7º, inciso II, da Instrução Normativa/TCU nº 55/2007;


1.5.2. à Seção de Controle Interno do Tribunal Regional do Trabalho 7ª Região/CE para que mantenha esta Corte de Contas informada do fiel cumprimento, por parte do referido Tribunal, dos prazos previstos na mencionada IN/TCU nº 55/2007;


1.5.3. à Secretaria de Fiscalização de Pessoal-SEFIP para que oficie ao Banco do Brasil S.A. para notificá-lo da necessidade de disponibilizar no Sistema Sisac a admissão de Elzenir Lauande Franco (124.632.993-04), para exame nesta Corte.

ACÓRDÃO Nº 3598/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.598/2008-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Sandro Luiz Roda Gnoatto (023.064.619-02); Georgia Godoy Scripes (033.185.849-59); Rogerio Jose Perrud (087.169.368-25); Eliana Faustino Farias (149.755.398-96); Marcelo Specian Zabotini (291.139.418-60); Denis Reginato Tavares (297.797.998-00); Debora Oliveira Dias de Carvalho (311.438.458-70); e Vanessa Mello da Silva (311.699.368-81).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 15ª Região/Campinas/SP - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3599/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-016.246/2008-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Diogo da Silva Correa (004.278.640-11); Clarissa Angelica Fantinel (004.424.410-02); Daniela da Silva Elbert (040.387.159-06); Alberto Tawada Junior (101.303.368-07); Carlos Eduardo Neves da Fontoura (432.913.680-53); Analice Fabris Antoniello (509.066.740-34); Dinara Eliz Schapowal (551.662.100-34); Carlos Henrique Seefeld (818.125.070-20); Cristiano da Silva Hull (822.402.560-87); Carlos Eduardo Furtado Pinto (865.532.753-00); Alessandra Gross Moraes (919.552.460-68); Cristiane Dedavid (924.228.370-34); Daniele das Neves Alves (927.554.700-97); e Caroline Rocha (954.756.560-53).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 4ª Região/RS - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3600/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-016.714/2008-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Hulda Rocha e Silva (000.467.135-06); Lorena Gomes Monken (003.600.395-61); Roberto Maximo de Lima Junior (008.091.424-14); Flavio Guerra Ferreira (008.475.207-65); Marilia Ferreira Gomes (012.181.206-57); Livio Fabiano Sotero Costa (019.979.859-18); Andre Reitz do Valle (020.705.719-20); Stallone Lima Vasconcelos (024.356.823-10); Camila Simoni Junqueira (025.325.289-07); Julio Cesar Garcia Galindo Lira Barros (027.398.554-00); Reginaldo Toledo Ruiz (027.808.188-67); Romero Siqueira Rigaud (027.841.554-71); Murilo Marostega Zibetti (028.207.079-63); Maria Candida Teixeira de Cerqueira (029.999.124-55); Gleidson Silva Ferreira (030.788.674-39); Neilor Carlos da Paixão (031.539.476-51); Regina Coeli de Araujo Guerra (031.585.534-73); Cristiano Fernandes Buteri (031.888.667-71); Itamar Rangel Vieira Junior (032.370.554-50); Romana Baracho Rodovalho (034.950.744-90); Rafael Esdras Fonseca de Alencar (036.275.754-23); Jucemary Simplicio de Araujo (036.486.016-28); Rodrigo Douglas Marques (036.938.669-88); Felipe Tavares Freire (037.900.034-25); Daniel Barbosa Cordeiro (038.414.544-29); Jefferson Hanzen Marques (041.249.999-17); Raul Cezar Bergold (043.987.769-58); Monica Oliveira Franco de Sá (078.031.842-00); Antonio Colin (081.178.458-49); Sumami Rebonato Costalonga Nascimento (083.096.157-79); João Augusto de Andrade Neto (092.135.497-50); Maria Ester Pereira Fortes (092.325.188-05); Victor Hugo Fernandes (100.967.697-00); Jose Paulo Pires Perestrelo (129.355.728-58); Karin Hembik Borges (133.625.168-90); Jose Carlos Brombal (137.713.928-02); Marisa de Sousa Rossetto (147.293.958-16); Ricardo Antonio Gomes Lima Verde (196.209.264-04); Mauro Furquim de Almeida Baldijao (249.229.448-00); Daniel Silva Costa (252.281.248-37); Edi Augusto Benini (283.492.828-27); Caio Rafael Moura Camargo (289.816.988-99); Ivon Jesse Bichinho Nunes (290.109.850-91); Otavio de Almeida Fernandes (292.643.378-65); Carlos Renato Soares (295.852.398-50); Rafael Conti Ribeiro de Campos (318.889.358-20); Wilson Martins de Souza (340.770.492-53); Eduardo Campos Rocha (343.409.711-20); Jean Isaias Duarte da Silva (373.810.912-91); Fabio Sabini (382.927.502-15); Luiz Fernando de Araujo (394.639.741-72); Ellen Chrysler Souza da Silva (438.927.282-91); Levi Pinho Alves (450.298.143-53); Nilton Dallagnol (454.918.010-20); Lourenço Lopes dos Santos Filho (471.015.553-49); Maria Ronizia Pereira Gonçalves (483.654.402-53); Andre Freddo (488.984.810-04); Marcelo de Vasconcelos Borges (510.733.312-53); Diomerio Siqueira Machado (526.336.243-91); Afonso de Melo Ramos Junior (555.091.773-49); Alvaro Miguel de Britto Saraiva (601.287.397-20); Adriana Barbosa Dantas (620.300.273-91); Alexandre Arnold Machado (631.776.330-53); Cristovão Jose Palha da Cruz (639.744.012-53); Jayna Carolina Nobre Domingues (645.795.223-20); Ana Karla Ferreira (650.421.153-15); Antonio de Padua de Queiroz Cordeiro (651.396.407-59); Luis Gustavo da Silva Nunes (659.195.053-20); Orivan Jose de Matos Campos Junior (660.384.642-04); Hugo dos Anjos Leite (666.528.982-68); Claudinei Barreto da Silva (669.371.832-91); Lazaro da Silva (672.841.322-72); Valeria da Rocha Lopes Rodrigues (702.269.383-87); Bruno Ferreira Leite (705.284.971-20); Fabiano Saraiva (709.968.659-34); Rafael Benayon Nogueira (718.205.232-68); Marcelo Vieira Lima (724.385.922-49); Robson de Souza Vasconcelos (756.245.594-53); Ana Paula Santos Ribeiro (769.784.195-91); Miguel Alves Nonato Filho (782.675.283-34); James Alan Marques de Carvalho (785.643.953-04); Eudes Silva Americo Junior (823.021.973-72); Ludmila Viegas Lourenço Ferreira (829.347.547-15); Jonatas Soares Araujo (841.903.533-53); Helio Mariano Delgado da Silva (849.030.823-34); Florisa Daysee de Assunção Lacerda (853.410.373-91); Juliane Augusta Sandri (873.182.109-04); Paula Daniela Bezerra de Medeiros (888.513.114-04); Eleusa Maria Gutemberg (891.134.031-68); Sulamita Barbosa Carlos Polizel (913.527.544-87); Edilson Izaias de Jesus Junior (914.312.803-30); Francisco Dias de Sousa (914.458.761-91); Sandro Marcio Fecchio (922.389.479-49); Paula Adelaide Mattos Santos (928.583.765-49); Vinicius Soares Braga (942.258.180-04); Laudmo Rodrigo Costa Pereira (943.326.813-04); Sandro Jose de Oliveira Nascimento (943.929.434-53); Brysa Marina de Souza Ramos Borges (945.786.301-10); Roberto Reis Alves (951.703.676-00); Pollyane de Almeida Lustosa (957.274.851-34); e Rachel Cossich Furtado (975.826.624-15).


1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -  INCRA/MDA


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3601/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso I, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-018.799/2008-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Erika Manuella de Andrade Campos (007.752.524-84); Pedro Ivo Nogueira Loureiro (010.348.224-54); Mario Radunz Junior (019.110.184-26); Ronaldo Cezar Cezaretti (026.296.218-71); Lucio Pereira Mello (080.739.287-10); Francisco das Chagas Miranda de Brito (156.246.684-49); Diolino Henriques Neto (359.702.783-00); Welington Batista Luz (517.045.605-00); Francisco Carlos da Silva Junior (521.693.323-91); Jacsirley da Silva Portela (582.966.382-15); Bruno Carramaschi Borges (602.737.041-68); Alysson Rogers Soares Macedo (613.998.503-00); Lician Lilian Andrade do Vale (619.342.163-72); Ermilson Maciel Pinto (623.904.902-63); Carlos Magno Wonghan da Silva (633.564.302-20); Juliano dos Santos Malty (634.689.991-00); Paulo Vinicius Lima Dias (650.954.563-20); Priscilla Ferreira Martinelli (660.036.604-49); Roseane Falcão (666.552.501-53); Eldomira Teresinha Rozza (677.705.419-72); Aline Melo Nascimento (710.887.761-91); Vitor Rego de Amorim (775.362.313-34); Luciano Izidoro de Borba (805.785.196-15); Vinicius Marcuzzo Vieira (836.588.311-20); Israel de Oliveira Costa (860.101.233-72); Hilder Carlos Noroes Rolim (881.050.163-20); Debora Mabel Nogueira Guimarães (895.334.291-00); Roberto Monteiro de Carvalho Filho (919.804.964-04); Jose Armando Fraga Diniz Guerra (928.018.115-72); Fabiano Almeida de Oliveira (936.765.905-97); e José Verissimo de Sena (977.835.601-72).


1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -  INCRA/MDA


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3602/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, e art. 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução nº 206/2007, c/c o subitem 9.4 do Acórdão nº 420/2007-TCU-Plenário, em considerar prejudicadas, por inépcia, as apreciações para fins de registro dos atos a seguir relacionados, sem prejuízo das recomendações propostas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-008.299/2008-6 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Alexandre Elias de Melo Broges (016.009.876-99); Marcos Antônio Elias Vieira Borges (055.500.336-15); e Otoniel Rodrigues dos Santos (517.436.476-20).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região/MG - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Recomendações:

1.5.1. ao Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região/MG que:

1.5.1.1. providencie, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da ciência deste Acórdão, novo cadastramento no sistema Sisac dos atos que tiveram suas apreciações prejudicadas por meio desta deliberação, tendo em vista a ausência da data em que ocorreu a invalidez dos beneficiários;

1.5.1.2. observe o correto preenchimento do formulário de concessão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações necessárias ao correto exame dos atos, bem como garantindo a consistência dos dados fornecidos, sob pena de aplicação das sanções previstas no art. 6º da IN/TCU nº 55/2007. 

ACÓRDÃO Nº 3603/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, e art. 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução nº 206/2007, c/c o subitem 9.4 do Acórdão nº 420/2007-TCU-Plenário, em considerar prejudicadas, por inépcia, as apreciações para fins de registro dos atos a seguir relacionados, sem prejuízo das recomendações propostas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-008.301/2008-6 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Juliano Matos da Silva (032.766.149-60); e Celestina Matos da Silva (837.461.299-15).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 12ª Região/SC - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Recomendações:

1.5.1. ao Tribunal Regional do Trabalho 12ª Região/SC que:

1.5.1.1. providencie, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da ciência deste Acórdão, novo cadastramento no sistema Sisac dos atos que tiveram suas apreciações prejudicadas por meio desta deliberação, tendo em vista a ausência da data em que ocorreu a invalidez do beneficiário Juliano Matos da Silva;

1.5.1.2. observe o correto preenchimento do formulário de concessão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações necessárias ao correto exame dos atos, bem como garantindo a consistência dos dados fornecidos, sob pena de aplicação das sanções previstas no art. 6º da IN/TCU nº 55/2007. 

ACÓRDÃO Nº 3604/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-008.697/2008-3 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Hosana de Araujo Medeiros (067.142.934-53); e Caio Cesar de Araujo Medeiros  (968.165.974-00)


1.2. Órgão/Entidade: Delegacia Regional do Trabalho/RN


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3605/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-008.708/2008-9 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: José Bezerra de Meneses (023.162.264-34); e Fraterno Bezerra de Meneses Neto (046.391.514-38).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 13ª Região/PB - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3606/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-008.709/2008-6 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Suzana Valeria Santos Gomes de Oliveira (003.585.209-75); e Vera Godinho Machado  (470.978.259-87).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 9ª Região/PR - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3607/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-008.710/2008-7 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Maria Isabela Coelho de Souza (002.612.170-03); Eduarda Ferreira Correa (005.436.790-55); Santa Eloy dos Santos (178.518.150-53); Amélia Duarte Saraiva                                        (231.645.650-20); Fátima Catarina Santos de Aguiar (246.823.650-53); Marli Conceição Simões Pires Aranda (281.137.560-00); Iracema Leite Gemelli (292.454.860-87); Getulio do Canto Rodrigues (295.191.600-00); Joana Petersen Vignoli (440.834.750-72); Gertrudes dos Santos Borges                                  (644.228.280-53); Eva de Moraes Dutra (741.225.410-34); e Jeferson Simões Pires Aranda                                 (812.953.670-68).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 4ª Região/RS - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3608/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.740/2007-4 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Pollyanna de Castro de Almeida Pereira (691.833.767-04).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região/SP - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3609/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-014.384/2007-6 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Annita Cardoso da Silva (014.533.989-02); e Rita de Cacia Rodrigues da Silva (024.678.659-08).


1.2. Órgão/Entidade: Delegacia Regional do Trabalho/PR


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3610/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-016.358/2008-3 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Eunice de Melo (002.794.156-64); Joelma Cristina de Oliveira Tostes (005.744.236-30); Lucas Camargo de Araujo (012.156.796-61); Eliane Raimunda de Oliveira Tostes (013.112.666-07); Nesia Aparecida Drumond (015.028.136-61); Cirene Praxedes de Camargo                                   (027.941.156-18); Aislan Rondinelli de Oliveira Tostes (036.525.986-10); Patricia Dayse Garcia (041.571.246-77); Crisley Patrick Tostes (043.977.076-93); Geralda Rocha dos Santos                                     (161.998.396-68); Selma de Oliveira (181.344.406-49); Margarida de Pádua Lima (271.793.626-20); Helena de Sales Tostes (284.693.216-68); Nesia Maria Drumond (324.563.286-04); Adesilda Oliveira Garcia (363.741.807-04); Andreza da Silva (933.544.790-00); e Vania Dominguete Bueno                                       (949.087.376-49).


1.2. Órgão/Entidade: Delegacia Regional do Trabalho/MG


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3611/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-016.369/2008-7 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Maria de Fátima Alves da Silva (009.962.888-05); Emanuel Pessoa (053.658.074-05)


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 6ª Região/PE - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3612/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-016.426/2008-5 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Ana Carla Gonçalves Coelho (005.387.519-24); Eduardo Schwarz Espezim (007.718.189-12); Amanda Schwarz Espezim (007.718.229-44); Maria Aurea Nogueira Espezim (007.771.749-01); Eduardo Gonçalves Coelho (023.717.359-06); Gustavo Gonçalves Coelho (027.179.519-03); Carolina Schwarz Espezim (032.385.529-61); Iria Schwarz (185.168.909-53); Lucia Nogueira (328.717.599-87); e Maria Helena Gonçalves Coelho (913.026.419-72).


1.2. Órgão/Entidade: Delegacia Regional do Trabalho/PR


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3613/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.840/2008-2 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Angela Relva Martins de Lara (108.149.038-19).


1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 15ª Região/Campinas/SP - JT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3614/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, e art. 3º, §§ 6º e 7º, da Resolução nº 206/2007, c/c o subitem 9.4 do Acórdão nº 420/2007-TCU-Plenário, em considerar prejudicadas, por inépcia, as apreciações para fins de registro dos atos a seguir relacionados, sem prejuízo das recomendações propostas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.637/2008-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Maria da Conceição Soares Rodrigues (078.349.343-68); Flavia Patricia Soares Rodrigues (579.326.033-15); Viviane Soares Rodrigues (629.585.853-87); e Ana Teresa Soares Rodrigues (629.585.933-04).


1.2. Órgão/Entidade: Delegacia Regional do Trabalho/PI


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Recomendações:


1.5.1. à Delegacia Regional do Trabalho/PI que:


1.5.1.1. providencie, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da ciência deste Acórdão, novo cadastramento no sistema Sisac dos atos que tiveram suas apreciações prejudicadas por meio desta deliberação, tendo em vista que o fundamento legal da pensão (Lei nº 8.112/1990, art. 215 e 217, item I, alínea “a”) não é consistente com a data do óbito do instituidor (09/02/1988);


1.5.1.2. observe o correto preenchimento do formulário de concessão no sistema Sisac, fazendo constar todas as informações necessárias ao correto exame dos atos, bem como garantindo a consistência dos dados fornecidos, sob pena de aplicação das sanções previstas no art. 6º da IN TCU nº 55/2007.  

ACÓRDÃO Nº 3615/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-022.176/2008-6 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Regina Pedutti Solanes Andretta (027.066.199-96); Diogo Pedutti Andretta (042.797.099-71); Maria Elise Lamprecht de Oliveira (056.046.209-39); e Rejane Therezinha Lamprecht (544.547.949-87).


1.2. Órgão/Entidade: Delegacia Regional do Trabalho/PR


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3616/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-023.370/2008-8 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Elizabeth Laudares Gonçalves (651.839.406-49); e Edith Machado Nogueira (976.636.466-49).


1.2. Órgão/Entidade: Delegacia Regional do Trabalho/MG


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3617/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-023.955/2007-6 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Palmira de Almeida Castro (356.016.803-10); e Alcideia Almeida de Castro (661.356.213-00).


1.2. Órgão/Entidade: Delegacia Regional do Trabalho/CE


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3618/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,  da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, e no art. 6º, § 1º da Resolução/TCU nº 206/2007, em considerar legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, fazendo-se as determinações/orientações sugeridas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-028.538/2006-8 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Iara Beatriz Nunes Rodes (005.145.130-12); Solange Edilamar Nunes Rodes (008.806.090-01); Maria Aparecida Chaves de Carvalho (032.790.038-57); Patricia Teixeira (063.958.446-28); Camila de Lellis Chaves Carvalho (074.956.608-64); Ana Maria da Silva Dantas (197.247.484-72); Alzira Custodio Ribas (270.733.947-49); Regina Maria Ribas (270.734.247-53); Noeli da Rosa Campos (291.598.570-72); Heda Silva Lemos (325.205.737-91); Maria Lucia Ribas (353.025.777-04); Luciane da Silva Lemos (359.596.657-00); Catarina Machado Rodes (401.149.960-91); Juraci Vieira Dantas (653.531.454-53); Maria das Graças Teixeira (791.855.096-04); e Ieda Silva Lemos (799.195.027-15).


1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas – Comando do Exército


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinações/Orientações:


1.5.1. à Diretoria de Inativos e Pensionistas para que, no prazo de 90 (noventa) dias:


1.5.1.1. proceda à correção no Siape do cálculo da Vantagem Pessoal Individual da Lei nº 10.698/2003, bem como da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte – GDPGTAS e a Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Operacional em Tecnologia Militar – GDATEM, em todas as aposentadorias e pensões civis calculadas com proventos proporcionais, de forma que essas parcelas sejam proporcionalizadas;


1.5.1.2. encaminhe relatório a este Tribunal com a relação nominal das pensões cujo pagamento foi regularizado no Siape, findo o prazo;


1.5.2. orientar à Diretoria de Inativos e Pensionistas, no sentido de:


1.5.2.1. considerar a proporcionalidade dos proventos constantes do cadastro dos servidores na rotina de cálculo da GDPGTAS, GDATEM e da vantagem pessoal da Lei nº 10.698/2003 e de outras gratificações não baseadas no vencimento básico dos servidores;


1.5.2.2. esclarecer as unidades de pessoal a ela vinculadas que tais vantagens devem ser proporcionalizadas, sendo indevido o seu pagamento integral quando os proventos dos instituidores são calculados de forma proporcional;


1.5.2.3. observar o correto preenchimento das informações no sistema Sisac, especialmente dos pensionistas e dos fundamentos legais do benefício, sob pena de serem os atos considerados prejudicados por inépcia, o que obriga o órgão a providenciar novos atos.

ACÓRDÃO Nº 3619/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em:

a) julgar regulares com ressalva, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, as contas dos responsáveis Paulo Sérgio de Andrade Bergamini, Eduardo Prado de Oliveira e Denise Almeida de Figueiredo Barreto, e dar-lhes quitação; 

b) julgar regulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, as contas dos responsáveis Maria Goreti Borges Silva, Ezequiel Ferreira Leite Neto, Daniel de Matos Brito Santos, Jose Fiel de Carvalho, Adilson Roberto Franco Barreto, Fernandes Barbosa Monteiro, Selma Maria Ferraz Arruda, Joarez Vrubel e Carlos Henrique Oliveira de Jesus, e dar-lhes quitação plena.

1. Processo TC-012.935/2007-5 (PRESTAÇÃO DE CONTAS SIMPLIFICADA)

1.1. Responsáveis: Paulo Sérgio de Andrade Bergamini (011.102.038-70); Eduardo Prado de Oliveira (016.045.895-15); Denise Almeida de Figueiredo Barreto (068.573.105-72); Maria Goreti Borges Silva (146.287.083-04); Ezequiel Ferreira Leite Neto (199.060.215-00); Daniel de Matos Brito Santos (777.629.245-15); Jose Fiel de Carvalho (008.031.545-34); Adilson Roberto Franco Barreto (002.579.745-04); Fernandes Barbosa Monteiro (067.664.205-53); Selma Maria Ferraz Arruda (090.242.908-64); Joarez Vrubel (186.686.319-34); e Carlos Henrique Oliveira de Jesus (503.649.015-00).


1.2. Órgão/Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI - Departamento Regional/SE - MTE


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - SE(SECEX-SE)


1.4. Exercício: 2006


1.5. Advogado constituído nos autos: não há.


1.6. Determinações:


1.6.1. ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI - Departamento Regional/SE que:

1.6.1.1. consulte, previamente às contratações, os sistemas informatizados de cadastro existentes, bem como solicite das futuras contratadas as certidões comprobatórias de regularidade fiscal, ressaltando que essas certidões devem estar com a vigência válida na data da assinatura dos contratos; dando-se, também, especial atenção às certidões relativas à seguridade social, em observância ao art. 195, § 3º, da Constituição Federal;

1.6.1.2. atente, ao realizar licitações em conjunto com outras entidades, que a escolha da modalidade licitatória, incluindo os casos de dispensa de licitação, deve se dar pelo valor total estimado para as contratações a serem realizadas, e não pelos valores individuais de cada contrato;

1.6.1.3. observe para que, nos contratos nos quais figure como signatária contratada, não ocorra inclusão de serviços fora dos objetivos regimentais estabelecidos no art. 1º do Regimento Interno do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, a não ser que esta inclusão se mostre oportuna e conveniente e que tais serviços estejam estritamente relacionados às demais atividades contratadas a serem desenvolvidas;

1.6.1.4. atente para a tempestividade na aditivação de seus instrumentos contratuais de forma a evitar a sua prorrogação após a extinção do contrato, como ocorreu no caso do Contrato nº 007/2006 assinado com a Fundação Municipal de Trabalho - Fundat;

1.6.1.5. efetue gestões junto à Fundat, caso seja de seu interesse prosseguir executando o objeto do Contrato n.º 07/2006, de forma que seja promovida nova contratação, tendo em vista a invalidade do termo aditivo firmado em 14/2/2007;

1.6.1.6. comprove à Controladoria-Geral da União, por ocasião do encaminhamento das próxima prestação de contas, o recebimento dos pagamentos percebidos da Fundat por conta do Contrato n.º 07/2006, encaminhando os devidos comprovantes;

1.6.1.7. atente para que nos contratos nos quais figure como signatária contratada estejam presentes cláusulas em que sejam definidas com clareza as devidas condições em que se darão os pagamentos;

1.6.1.8. assegure-se, em subcontratações futuras, da conformidade com os princípios constitucionais da impessoalidade e da moralidade, além das demais exigências legais e de seus normativos internos, de forma a evitar situações como a verificada na execução do Contrato n.º 0300.0025184.06.3, firmado com a PETROBRÁS S/A, no qual o SENAI subcontratou ONG ligada a funcionários da própria empresa petrolífera, colocando-se em posição de mero repassador de recursos;

1.6.1.9. atente para que conste dos seus contratos as datas corretas de suas assinaturas, bem como para que o período de execução de serviços decorrentes dos contratos guarde coerência com a vigência dos respectivos termos;

1.6.1.10. aperfeiçoe a elaboração e revisão de seus instrumentos contratuais, de modo a evitar falhas relativas a conteúdo, datas, qualificação dos contratantes e outras que possam decorrer de equívocos de elaboração, como verificado no termo do Contrato n.º 38/2006;

1.6.2. à Controladoria-Geral da União no Estado de Sergipe que se manifeste nas próximas contas anuais sobre o cumprimento das determinações ora efetuadas ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Departamento Regional em Sergipe.

ACÓRDÃO Nº 3620/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em:

c) julgar regulares com ressalva, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “d”; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, as contas dos responsáveis Jucélia Rodrigues do Carmo e Silvio Silvestre de Carvalho, e dar-lhes quitação; 

d) julgar regulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “d”; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, as contas dos responsáveis Jose Everland de Souza, Mailde Pereira Feitosa, Alencar Moreira, Libia Maria Medeiros de Farias, Wender Soares Costa, Ismael Feliciano da Cruz, Raimundo Batista Dantas, Edivaldo Pereira Vieira, Armindo de Barros Neto, Carlos Augusto Matos de Carvalho, Jose Arimathéia Garcia, Emanoel Gledeston Dantas Licarião, Rozilda Gaudêncio de Moraes, Ezio de Jesus Gomes de Lucas, Reinaldo Matos de Lima, Erbete Alves Ribeiro,  Ionara Santana de Magalhães, Francisco Tarcisio Urbano, Geraldo Pinheiro Pereira, Francisco Janildo de Oliveira, Edson Carvalho de Moraes, Bruno Castro Aguiar, Hélio Silva Rosário de Macedo, Janderson Junho dos Reis Barbosa, Paulinho Afonso Cabral Dias Macedo, Elisvania Feitosa Zanelato, Maria Virginia Figueiredo da Silva Vasconcelos, Otto Matsdorff e Luís Tadeu Prudente Santos, e dar-lhes quitação plena.

1. Processo TC-013.413/2007-5 (PRESTAÇÃO DE CONTAS SIMPLIFICADA)

1.1. Responsáveis: Jucélia Rodrigues do Carmo (225.446.742-53); Silvio Silvestre de Carvalho (193.859.351-00); Jose Everland de Souza (382.555.962-91); Mailde Pereira Feitosa (157.585.912-20); Alencar Moreira (584.177.452-20); Libia Maria Medeiros de Farias (346.435.402-49); Wender Soares Costa (446.431.952-15); Ismael Feliciano da Cruz (242.857.064-15); Raimundo Batista Dantas (030.375.842-20); Edivaldo Pereira Vieira (206.049.045-68); Armindo de Barros Neto (060.645.823-91); Carlos Augusto Matos de Carvalho (343.473.644-15); Jose Arimathéia Garcia (074.837.402-72); Emanoel Gledeston Dantas Licarião (263.627.164-34); Rozilda Gaudêncio de Moraes (181.472.672-15); Ezio de Jesus Gomes de Lucas (446.343.742-34); Reinaldo Matos de Lima (225.355.512-68); Erbete Alves Ribeiro (281.195.843-68); Ionara Santana de Magalhães (672.717.902-68); Francisco Tarcisio Urbano (264.257.505-53); Geraldo Pinheiro Pereira (515.912.603-10); Francisco Janildo de Oliveira (850.838.524-20); Edson Carvalho de Moraes (089.709.802-10); Bruno Castro Aguiar (263.863.053-53); Hélio Silva Rosário de Macedo (018.363.232-04); Janderson Junho dos Reis Barbosa (382.492.352-15); Paulinho Afonso Cabral Dias Macedo (112.270.012-15); Elisvania Feitosa Zanelato (382.272.902-72); Maria Virginia Figueiredo da Silva Vasconcelos (268.383.973-15); Otto Matsdorff (007.240.172-91); e Luís Tadeu Prudente Santos (265.831.431-00).


1.2. Órgão/Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - SESCOOP/RR - MTE


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RR(SECEX-RR)


1.4. Exercício: 2006


1.5. Advogado constituído nos autos: não há.


1.6. Determinação:


1.6.1. ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - SESCOOP/RR que faça constar dos processos de dispensa de licitação prova de regularidade fiscal das empresas e fornecedores.

ACÓRDÃO Nº 3621/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em:

e) julgar regulares com ressalva, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, as contas dos responsáveis Júlio da Silva Rocha Júnior, Nyder Barbosa de Menezes e Neuzedino Alves Victor de Assis, e dar-lhes quitação; 

f) julgar regulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, as contas dos responsáveis Acyr Annies, Otto Erzog, Arlindo Moreira Machado, Luiz Carlos da Silva, José Garcia, Creuzimar Ribeiro da Silva, Emerson Soares Júnior, Carla Barroso da Costa, José Umbelino Lemos Monteirode Castro, José Onofre Lopes, Sertecol,  João Evangelista Malanquini, Natalino Cassaro, Eliana Almeida Lima e José Guilherme Ferreira dos Santos, e dar-lhes quitação plena.

1. Processo TC-015.442/2007-6 (PRESTAÇÃO DE CONTAS SIMPLIFICADA)

1.1. Responsáveis: Acyr Annies (173.873.887-68); Otto Erzog (096.219.707-68); Arlindo Moreira Machado (014.811.507-15); Luiz Carlos da Silva (071.058.007-04); José Garcia (054.025.657-91); Nyder Barbosa de Menezes (014.766.377-68); Creuzimar Ribeiro da Silva (910.058.687-00); Emerson Soares Júnior (826.654.787-49); Carla Barroso da Costa (787.241.806-10); José Umbelino Lemos Monteiro de Castro (054.675.197-00); José Onofre Lopes (071.163.657-53); Neuzedino Alves Victor de Assis (096.190.467-49); Sertecol – Serviços Técnicos Contábeis S/C Ltda  (27.053.107/0001-54); Júlio da Silva Rocha Júnior (243.666.097-20); João Evangelista Malanquini (574.415.377-20); Natalino Cassaro (379.869.107-04); Eliana Almeida Lima (024.152.397-47); e José Guilherme Ferreira dos Santos (189.795.057-87).


1.2. Órgão/Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR - Administração Regional/ES - MTE


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - ES(SECEX-ES)


1.4. Exercício: 2006


1.5. Advogado constituído nos autos: não há.


1.6. Determinações:


1.6.1. ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR - Administração Regional/ES que:

1.6.1.1. utilize termos aditivos nas alterações contratuais ou de instrumentos análogos (propostas ou correlatos), a fim de cumprir o disposto no artigo 29 do Regulamento de Licitações e Contratos do SENAR (Resolução nº 001/CD, de 22/02/2006), evitando as alterações informais dos ajustes;

1.6.1.2. elabore, nos processos de dispensa ou inexigibilidade, contratos ou instrumentos que os substituam, contendo os requisitos mínimos do objeto e os direitos e obrigações básicas das partes, na forma prevista no caput e no parágrafo único do art. 25 da Resolução nº 001/CD, de 22/2/2006;

1.6.1.3. cumpra as obrigações estabelecidas nos termos contratuais ou instrumentos análogos, principalmente no que diz respeito às obrigações constantes das propostas apresentadas pelas firmas porventura contratadas;

1.6.1.4. adote as devidas providências com vistas à restituição, pela empresa contratada para o serviço de impressão gráfica da “Coleção Agrinho” (requisição 31/2006), da quantia de R$ 1.800,00  (hum mil e oitocentos reais), referente a serviço de refile e grampos previstos no contrato e pagos, porém não prestados pela referida empresa, tendo em vista que tais serviços foram adquiridos de outra emrpesa;
1.6.1.5. deixe de indicar, por ocasião da definição do objeto a ser licitado, bens com características exclusivas ou de marcas, salvo se justificado e ratificado pela autoridade competente, a fim de se observar o contido no § 1º do art. 13º do Regulamento de Licitações e Contratos do SENAR;

1.6.1.6. observe, na aquisição de bens, a definição completa estabelecida no instrumento convocatório, de acordo com os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, ambos previstos no art. 2º do mesmo Regulamento;

1.6.1.7. oriente os membros das Comissões de Licitações a se vincularem aos estreitos termos do ato convocatório, especialmente no tocante aos critérios de julgamento, utilizando-os de forma uniforme e objetiva, sob pena de responsabilização.

1.6.2. à Controladoria-Geral da União no Estado do Espírito Santo que acompanhe o cumprimento das determinações supra, manifestando-se nas próximas contas da entidade.

ACÓRDÃO Nº 3622/2008  - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos que tratam de Tomada de Contas Especial de responsabilidade do Sr. Leonídio Souza Damasceno Filho, ex-prefeito do Município de Itaetê/BA.


Considerando que, por meio do Acórdão n. 2.555/2004-2ªC, na sessão de 08/12/2004, este Tribunal julgou as presentes contas irregulares; condenou o responsável ao recolhimento do débito então apurado aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e aplicou-lhe a multa prevista no art. 57 da Lei n. 8.443/1992, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);


Considerando que, em 26/06/2008, o ex-gestor protocolou pedido de parcelamento da dívida resultante da aplicação da multa acima referida;


Considerando o trânsito em julgado do Acórdão condenatório, com a instauração dos processos de cobranças executivas relativos ao débito (TC 004.591/2005-1) e à multa (TC 004.593/2005-6), que foram remetidos à Advocacia Geral da União para ajuizamento das competentes ações judiciais de cobrança;


Considerando que o art. 9º da Resolução/TCU 178/2005 dispõe que, após a remessa da documentação inerente ao processo de cobrança executiva aos órgãos/entidades executores, não haverá mais intervenção deste Tribunal nos processos;


Considerando, também, que a Primeira Câmara deste Tribunal, mediante o Acórdão 706/2006, e a Segunda Câmara, por meio do Acórdão 3328/2008, ao apreciarem casos semelhantes, indeferiram pedidos de parcelamento feitos após a constituição e encaminhamento do respectivo processo de Cobrança Executiva;


Considerando os pareceres uniformes da Secex/BA e do douto Ministério Público junto a esta Corte de Contas;


Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fulcro no art. 9º da Resolução/TCU n. 178/2005, em indeferir o pedido do Sr. Leonídio Souza Damasceno Filho para o parcelamento da multa aplicada por meio do Acórdão n. 2.555/2004-2ªC.  

1. Processo TC-012.866/2003-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Apensos: 004.593/2005-6 (COBRANÇA EXECUTIVA); 004.591/2005-1 (COBRANÇA EXECUTIVA)


1.2. Responsável: Leonidio Souza Damasceno Filho (242.216.005-00)


1.3. Órgão/Entidade: Município de Itaetê/BA


1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - BA(SECEX-BA)


1.5. Advogados constituídos nos autos: Walter Ubiraney dos Santos, OAB/BA 9.388; Marcelo Liberato de Mattos, OAB/BA 13.791; Ivan Claúdio de Almeida, OAB/BA 15.754; e Taiane Clarissa Coutinho Dias, OAB/BA 21.756.


1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3623/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n.º 155/2002, c/c o enunciado n. 145 da Súmula de Jurisprudência predominante no Tribunal de Contas da União, ACORDAM, por unanimidade, em retificar, por inexatidão material, o Acórdão n.      2110/2008 – TCU – 2ª Câmara, prolatado na Sessão Extraordinária de 15/7/2008, Ata n.º 24/2008, relativamente ao seu item 3, onde se lê: “...Maria Luiza Lomonaco Coppla, CPF 329.352.329-15....”, leia-se: “...Maria Luiza Lomonaco Coppla, CPF 329.532.329-15 ...”, mantendo-se inalterados os demais termos do Acórdão ora retificado, restituindo-se os autos à Secex/PR, para dar prosseguimento às providências a seu cargo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-018.516/2007-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Maria Luiza Lomonaco Coppla (329.532.329-15)


1.2. Órgão/Entidade: Município de São Jerônimo da Serra - PR


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PR(SECEX-PR)


1.4. Advogado constituído nos autos: Letícia Alves, OAB/PR 37.365


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 3624/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 143, inciso I, alínea "a", 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com ressalva e dar quitação aos responsáveis, fazendo-se as seguintes determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.968/2007-6 (TOMADA DE CONTAS SIMPLIFICADA)

1.1. Responsáveis: Flavio de Castro Licar (629.362.047-04); Sonia Regina Barbosa Cavato (491.708.727-91); Eliete Santos Oliveira (496.649.567-91); Antonio Carlos Cordeiro da Silva (625.107.627-53); Euclides Andrade Rodrigues (426.568.267-72); Jose Damião Pestana (549.258.357-34); José Carlos dos Santos (031.838.587-20); Renato Polonio Botelho (607.552.297-20); Hozana Belchior Lopes Brizola da Silva Batista (227.222.031-20); Jose Vicente da Silva Pigliasco (605.252.407-30); Águida Gonçalves da Silva (258.798.631-15); Maria do Carmo Silva Sobreira (823.888.657-00); Livia Santos Arueira (518.291.267-68); e José Carlos dos Santos (606.844.887-87).


1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado do Rio de Janeiro SRTE/RJ - MTE


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ(SECEX-RJ)


1.4. Exercício: 2006


1.5. Advogado constituído nos autos: não há.


1.6. Determinações:


1.6.1. à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado do Rio de Janeiro SRTE/RJ que:


1.6.1.1. implemente as determinações relativas a falhas remanescentes de 2005, constantes das contas julgadas pela 1ª Câmara deste Tribunal, em Sessão de 27/3/2007 (Acórdão 680/2007-1ªC), efetivando:

1.6.1.1.1. a identificação patrimonial de todos os veículos, conforme determina o artigo 7º da Lei nº 1081, de 13/04/1950 e o item 09 da IN/MARE nº 09, de 19/06/1997;

1.6.1.1.2. a atualização dos mapas de controle de veículos, conforme determina o item 5.2 da IN/MARE nº 09, de 19/6/1997 e o Manual de Rotinas Internas, incluindo o chefe do Núcleo de Atividades Auxiliares no Rol de Responsáveis, tendo em vista a sua responsabilidade no que se refere ao controle dos veículos da unidade;

1.6.1.1.3. o conserto dos veículos que aguardam manutenção, observado o item 1.3 da IN/MARE nº 09, de 19/06/1997, classificando no sistema de inventário a situação dos veículos em inservível, ocioso, recuperável, antieconômico ou irrecuperável, conforme item 1.3 da IN/MARE de 19/6/1997;

1.6.1.2. providencie a apuração dos condutores de veículos responsáveis pelo cometimento das infrações entre 1/12/1999 e 23/11/2004, que originaram as multas de R$ 25.824,19, exigindo o ressarcimento dos valores pagos;

1.6.1.3. recolha os veículos oficiais em local apropriado, conforme determina o item 15.2 da IN/MARE n° 09, de 19/06/1997 e o Manual de Rotinas Internas;

1.6.1.4. conclua os trabalhos de atualização do seu patrimônio, efetuando o desfazimento dos bens irrecuperáveis, conforme determina o Decreto nº 99.658, de 30/10/1990, para que o Inventário Anual de Bens Imóveis de 2008 passe a refletir a real posição patrimonial da Unidade, conforme item n° 08 da IN SEDAP 205, de 8/4/1998

1.6.1.5. providencie a localização dos 33 equipamentos "notebooks" não encontrados, atualizando a sua localização no sistema patrimonial, conforme item 7.12 da IN SEDAP 205, de 8/4/1998;

1.6.1.6. providencie a remoção dos bens armazenados no cofre do depósito, localizado no bairro de São Cristóvão, para local onde estejam resguardados contra roubo ou furto e protegidos contra a ação dos perigos mecânicos e ameaças climáticas, conforme alínea "a" do item 4.1 da IN 205/88 da SEDAP/PR, de 8/4/1998;

1.6.1.7. promova a regularização funcional no sistema SIAPE relativa aos instituidores de matrículas nºs 0247239 e 0245733;

1.6.1.8. formalize os Termos de Responsabilidade para seus "notebooks", centralizando os mesmos no Núcleo de Material e Patrimônio, conforme o item 7.12 da IN SEDAP 205, de 08/04/1998;

1.6.1.9. observe, ao elaborar o Relatório de Gestão referente aos próximos exercícios, as prescrições contidas na Decisão Normativa/TCU nº 85/2007, relativas à apresentação dos objetivos e metas institucionais e programáticas, discriminando:

1.6.1.9.1. para cada programa e/ou ação administrativa, as informações exigidas no item 2.1 do Anexo X da referida Decisão Normativa; e

1.6.1.9.2. para cada indicador ou parâmetro utilizado para avaliar o desempenho da gestão institucional, as informações exigidas no item 2.2 do Anexo X da mesma Decisão Normativa;

1.6.2. à Controladoria-Geral da União no Estado do Rio de Janeiro que, quando dos próximos exames da regularidade da gestão do órgão, informe a este Tribunal de Contas acerca do cumprimento das determinações propostas nesta instrução.

ACÓRDÃO Nº 3625/2008  - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em:

g) julgar regulares com ressalva, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “d”; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, as contas dos responsáveis Leoncio de Souza Brito Filho, Elúsio Guerreiro de Carvalho, Ademar da Silva Junior e Tereza Cristina Correa da Costa Dias, e dar-lhes quitação; 

h) julgar regulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “d”; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, as contas dos responsáveis Ramiro Moisés Neto, Eduardo Correa Riedel, Valdinir Nobre de Oliveira, José Aparecido Fernandes Gonçalves, José Armando Cerqueira Amado, Maria Inês Garcia Bunning, Carlos Alberto Godoi das Virgens, Rosanne Curi Zarattini, Geraldo Teixeira de Almeida, Gilberto Adão Dalpasqual, Agostinho Pereira Ribeiro, Horacino José de Lima, Daniel Klüppel Carrara e Nei José Canziani Filho, e dar-lhes quitação plena.

1. Processo TC-015.353/2007-4 (TOMADA DE CONTAS SIMPLIFICADA)

1.1. Responsáveis: Leoncio de Souza Brito Filho (003.588.511-49); Elúsio Guerreiro de Carvalho (073.454.021-34); Ademar da Silva Junior (437.525.511-00); Tereza Cristina Correa da Costa Dias (209.694.306-04); Ramiro Moisés Neto (490.133.191-49); Eduardo Correa Riedel (008.984.647-81); Valdinir Nobre de Oliveira (447.825.941-00); José Aparecido Fernandes Gonçalves (137.073.618-53); José Armando Cerqueira Amado (362.128.066-91); Maria Inês Garcia Bunning (153.401.638-49); Carlos Alberto Godoi das Virgens (421.752.161-87); Rosanne Curi Zarattini (308.287.671-49); Geraldo Teixeira de Almeida (171.461.001-20); Gilberto Adão Dalpasqual (386.636.789-91); Agostinho Pereira Ribeiro (127.950.621-00); Horacino José de Lima (078.420.661-91); Daniel Klüppel Carrara (477.977.891-34); e Nei José Canziani Filho (354.324.469-87).


1.2. Órgão/Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR - Administração Regional/MS - MTE


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - MS(SECEX-MS)


1.4. Exercício: 2006


1.5. Advogado constituído nos autos: não há.


1.6. Determinações:


1.6.1. ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR - Administração Regional/MS que:


1.6.1.1. abstenha-se de realizar pagamento de despesas com festividades, confraternizações, coffe-break e outras assemelhadas, que não guardem correlação com os objetivos institucionais da entidade;

1.6.1.2. abstenha-se de realizar pagamento de despesas com hospedagem, alimentação e transporte de pessoas que prestam serviços à entidade como contratados;

1.6.1.3. abstenha-se de custear despesas de servidores estranhos ao quadro de pessoal da entidade, salvo nos casos previstos na legislação;

1.6.1.4. formalize processos administrativos para realização de qualquer espécie de despesa;

1.6.1.5. junte, em todos processos licitatórios, bem como nos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, comprovante de regularidade fiscal dos fornecedores contratados, na forma como tem decidido este Tribunal de Contas diversos Acórdãos proferidos;

1.6.1.6. exija, nos convênios celebrados pela entidade, prestação de contas, com a devida comprovação dos gastos efetuados pelo convenente.

 Ata n° 34/2008 – Segunda Câmara

 Data da Sessão: 23/9/2008 – Extraordinária
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